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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
AGRAVADO : HDI SEGUROS S.A
ADVOGADOS : EULER DE MOURA SOARES FILHO - MG045429

RITA ALCYONE PINTO SOARES - MG056783
ANDRE LUIZ LIMA SOARES - MG101332
ANDRÉ SILVA ARAÚJO - ES012451
LEONARDO BRUNO DE SOUZA THOME - MG115362
LUCAS DOMINGUES REIS - MG195568

INTERES. : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : MARCIO LOUZADA CARPENA - SP291371

DIEGO LANGE RUIZ - SP305296
ANA BEATRIZ VANZOFF ROBALINHO CAVALCANTI - 
DF041987
LUANA ANDRADE DE FARIAS - SP493899

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REGRESSO DA 
SEGURADORA. DANOS POR OSCILAÇÃO DA ENERGIA 
ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
N. 282/STF.   DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de regresso relacionada ao 
ressarcimento de valores pagos por seguradora, no importe de R$ 6.072,95 
(seis mil, setenta e dois reais e noventa e cinco centavos). Na sentença o 
pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada. Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial. 

II - Verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o 
conteúdo dos dispositivos legais apontados no recurso especial, 
principalmente em relação à tese de incompetência do foro de domicílio da 
parte autora, pelo que carece o presente recurso do indispensável requisito 
do prequestionamento, fundamental para a interpretação normativa exigida. 
Incide na hipótese o óbice constante da Súmula n. 282 do STF.

III - De acordo com o pacífico entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, o reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto 
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no art. 1.025 do CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no 
acórdão recorrido, não obstante a oposição de embargos de declaração.

IV - Por sua vez, a demonstração da perpetuação da referida 
mácula demanda não apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, 
mas também a indicação expressa da ocorrência de afronta ao art. 1.022 do 
CPC/2015, nas razões do recurso especial, providência tampouco observada 
no caso em tela. Nesse sentido são os precedentes: AgInt no REsp 
1.817.191/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 22/4/2020, DJe 24/4/2020; AgInt no AREsp 1.426.175/PR, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 1º/6/2020, DJe 
8/6/2020.

V - A ausência de prequestionamento inviabiliza o recurso 
especial também pela alínea c do permissivo constitucional, dada a 
impossibilidade de demonstração da divergência jurisprudencial, que deve 
abranger não apenas a similitude fática, mas também a jurídica entre os 
casos confrontados, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente, situação não constatada na hipótese. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.688.921/SP, relator Ministro Marco Aurélio Belizze, Terceira 
Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 4/12/2020.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 
                    Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
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II - Verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o 
conteúdo dos dispositivos legais apontados no recurso especial, 
principalmente em relação à tese de incompetência do foro de domicílio da 
parte autora, pelo que carece o presente recurso do indispensável requisito 
do prequestionamento, fundamental para a interpretação normativa exigida. 
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no art. 1.025 do CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no 
acórdão recorrido, não obstante a oposição de embargos de declaração.

IV - Por sua vez, a demonstração da perpetuação da referida 
mácula demanda não apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, 
mas também a indicação expressa da ocorrência de afronta ao art. 1.022 do 
CPC/2015, nas razões do recurso especial, providência tampouco observada 
no caso em tela. Nesse sentido são os precedentes: AgInt no REsp 
1.817.191/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 22/4/2020, DJe 24/4/2020; AgInt no AREsp 1.426.175/PR, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 1º/6/2020, DJe 
8/6/2020.

V - A ausência de prequestionamento inviabiliza o recurso 
especial também pela alínea c do permissivo constitucional, dada a 
impossibilidade de demonstração da divergência jurisprudencial, que deve 
abranger não apenas a similitude fática, mas também a jurídica entre os 
casos confrontados, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente, situação não constatada na hipótese. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.688.921/SP, relator Ministro Marco Aurélio Belizze, Terceira 
Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 4/12/2020.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial interposto por RGE Sul Distribuidora de Energia S.A., com fundamento no art. 

105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, o presente feito decorre de ação de regresso movida pela 

Seguradora contra concessionaria de energia elétrica, com valor da causa atribuído em R$ 

6.072,95 (seis mil, setenta e dois reais e noventa e cinco centavos), em julho de 2022 (fl. 

08). Por sentença, o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, a sentença foi reformada para da provimento ao pleito inicial, nos termo da 

seguinte ementa de acórdão, in verbis (fl. 317):

 
AÇÃO DE REGRESSO POR SUB-ROGAÇÃO. Prestação de serviços. Energia 

elétrica. Oscilação no fornecimento. Danificação de aparelhos eletrônicos. Cobertura do 
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sinistro pela Seguradora. SENTENÇA de improcedência. APELAÇÃO da Seguradora 
autora, que insiste no pedido inicial. EXAME: Observa-se inicialmente a reconsideração de 
entendimento que vinha sendo adotado sobre a questão, em razão do exame da prova. 
Relação contratual entre os segurados da autora e a Concessionária ré, que se configura 
como relação de consumo, sujeita portanto ao Código de Defesa do Consumidor, que se 
estende à Seguradora em razão da sub-rogação, "ex vi" do artigo 786, "caput", do Código 
Civil. Ausência contudo de configuração dos requisitos para a aplicação da inversão do ônus 
da prova prevista no artigo 6º, inciso VIII, da mencionada Lei Protetiva, ante a não 
configuração da hipossuficiência técnica ou econômica da Seguradora. Prova documental 
constante dos autos que era suficiente para o julgamento da causa, ante a comprovação da 
ocorrência do sinistro, do dano e do nexo de causalidade entre um e outro, bem ainda do 
desembolso em razão da cobertura do prejuízo à segurada na quantia indicada. 
Responsabilidade civil objetiva amparada no artigo 37, §6º, da Constituição Federal. Falha 
da Concessionária demandada na prestação do serviço ao segurado da autora bem 
configurada, ante a ausência de prova contrária. Aplicação do artigo 373, inciso II, do 
Código de Processo Civil. Pretensão de reembolso, pela sub-rogação, que no caso deve ser 
acolhida. Correção monetária que deve ter incidência a contar do desembolso,“ex vi” da 
Súmula 43 do C. Superior Tribunal de Justiça, e juros de mora que devem ter incidência a 
contar da citação,“ex vi” do artigo 405 do Código Civil. Verbas sucumbenciais que devem 
ser arcadas pela ré, arbitrada a honorária devida aos Patronos da autora em vinte por cento 
(20%) do valor da condenação, “ex vi” do artigo 85, §2º, do Código de Processo Civil. 
Sentença reformada. RECURSO PROVIDO.

 
 

Não foram opostos embargos de declaração.

Em suas razões de recurso especial, a recorrente aponta, além de divergência 

jurisprudencial, a ofensa aos arts. 101, I, do CDC, bem como ao art. 53, IV, a, do 

CPC/2015; defendendo, em resumo, que "a Recorrida (seguradora) não pode se 

beneficiar da prerrogativa de litigar no foro de seu próprio domicílio deferida em favor de 

consumidores no contexto de relações de consumo, haja vista não ser hipossuficiente 

perante a Recorrente (concessionária de serviço de energia elétrica)".

Apontou ainda, ao final do recurso, na parte dos pedidos, a violação  dos arts. 

29 e 31 da Lei n. 8.987/95, e do art. 3º da Lei n. 9.247/1996.

Foram apresentadas contrarrazões, e o Tribunal de origem admitiu o recurso 

especial.

Às fls. 381-382, a parte recorrente peticiona, asseverando que:

 
(...) considerando (i) a relevância do tema, (ii) a repetição de processos com a mesma 

matéria e a (iii) segurança jurídica, a pedido do Des. Beretta da Silva, Presidente da Seção 
Direito Privado do TJ/SP, o Recurso Especial 2092310/SP vem sendo cogitado para ser o 
representativo da controvérsia para instauração de Incidente de Resolução de Demandas 
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Repetitivas. (...) considerando o adiantado estágio em que o Recurso Especial 2092310/SP 
se encontra, inclusive já com manifestação positiva do Ministério Público Federal para que 
o referido recurso se torne o representativo da controvérsia, pugna a Recorrente para que, 
por cautela e com fulcro no art. 982, 1 do Código de Processo Civil, o presente julgamento 
seja suspenso até a conclusão do RESP 2092310/SP, tendo em vista a iminente possibilidade 
de instauração de IRDR.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Veja que nas razões recursais da agravante, os dispositivos legais tidos como violados 

foram devidamente apontados, isto é, o art. 101, I do CDC e art. 53, IV, a, do CPC, e 
o prequestionamento foi devidamente demonstrado.

Na peça recursal tais indicações/debates constaram (1) na narrativa dos fatos, (2) no 
tópico de prequestionamento da matéria, (3) no tópico de negativa de vigência do art. 53 do 
CPC e (4) no tópico do dissídio jurisprudencial. 

Ora, se foi plenamente passível de visualização o prequestionamento pelo tribunal de 
origem, por qual razão não seria a esta corte, especialmente considerando que a decisão 
analisada é a mesma?

Aliás, não se está a suscitar a existência de prequestionamento ficto, pois a questão foi 
expressamente analisada pelo acórdão, vez que trata-se de uma premissa lógica das 
conclusões presentes no trecho acima.

[...]
Por essas razões, presente o requisito do prequestionamento, o que enseja a reforma 

da decisão e o julgamento do recurso especial acerca da violação da legislação federal 
apontada, com base na alínea 'a' do inciso III do art. 105 da CF/88.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sobre à alegada ofensa ao art. 101, I, do CDC, bem como ao art. 53, IV, a, do 

CPC/2015, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos 

Documento eletrônico VDA40378586 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 27/02/2024 15:53:49
Código de Controle do Documento: 18f7c11d-bc69-4a73-9c70-2539864130e0



dispositivos legais apontados no recurso especial, principalmente em relação à tese de 

incompetência do foro de domicílio da parte autora, pelo que carece o presente recurso do 

indispensável requisito do prequestionamento, fundamental para a interpretação 

normativa exigida.

Incide na hipótese o óbice constante da Súmula n. 282 do STF, in verbis:

 
Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada.
 
 

De acordo com o pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o 

reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, exige a 

verificação de relevante omissão no acórdão recorrido, não obstante a oposição de 

embargos de declaração.

Por sua vez, a demonstração da perpetuação da referida mácula demanda não 

apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas também a indicação expressa da 

ocorrência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do recurso especial, 

providência tampouco observada no caso em tela.

Nesse sentido são os precedentes:

 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IRPF. DECADÊNCIA. PRAZO. ARTS. 150 E 

173 DO CTN. NÃO OORRÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 373 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA POR 
ANALOGIA DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 8 DA LEI N. 9.250/95. PENSÃO ALIMENTÍCIA. PAGAMENTO. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 5 DA 
SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 142 DO CTN. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 211 DA SÚMULA 
DO STJ.

I - Trata-se, na origem, de embargos à execução fiscal objetivando a dedução de suas 
despesas com pensão alimentícia da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Física 
(IRPF), relativo aos exercícios financeiros de 1996, 1998 e 1999, objeto da execução fiscal 
embargada e o reconhecimento da decadência da parcela do crédito tributário executado 
referente ao exercício financeiro de 1996. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, não se conheceu do recurso 
especial.
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II - Conforme o entendimento da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
firmado em julgamento submetido ao rito próprio dos recursos especiais repetitivos (REsp 
n. 973.733/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 12/8/2009, DJe 
18/9/2009), previsto no art. art. 543-C do CPC/1973 (Tema n. 163/STJ), a contagem do 
prazo decadencial quinquenal para a constituição de crédito tributário, sujeito a lançamento 
por homologação, rege-se pelo disposto no art. 150, § 4º, do CTN, quando o contribuinte 
declara o crédito, contudo efetua o pagamento meramente parcial do débito correspondente, 
sem a constatação de dolo, fraude ou simulação. Em contrapartida, o referido prazo 
decadencial é regido pela disposição contida no art. 173, I, do CTN, quando não há qualquer 
pagamento por parte do contribuinte. Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: 
AgInt no AgInt no AREsp n. 1.229.609/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 9/10/2018, DJe 24/10/201; AgInt no REsp n. 1.779.147/MS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/5/2019, DJe 30/5/2019.

III - Sendo assim, a irresignação da parte recorrente, quanto à negativa de vigência ao 
art. 150, § 4º, do CTN, vai de encontro às convicções da Corte Julgadora originária, a qual, 
com amparo no conjunto de fatos e provas acostado aos autos, concluiu que o crédito 
tributário executado não foi atingido pelo instituto da decadência, porquanto o contribuinte 
não efetuou sequer o adimplemento parcial da exação sujeita a lançamento por homologação 
e, por esse motivo, a contagem do prazo decadencial quinquenal para a Fazenda Nacional 
constituir o crédito tributário mais remoto, referente ao IRPF de 1996, teve início no 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido realizado, 
nos termos do art. 173, I, do CTN. Nesse diapasão, a revisão da conclusão acima 
pronunciada, por meio da reinterpretação e aplicação do dispositivo legal federal reputado 
violado, qual seja o art. 150, § 4, do CTN, demanda, necessariamente, o revolvimento de 
elementos fático-probatórios dos autos, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial, em virtude da incidência do óbice ao conhecimento recursal constante do 
enunciado da Súmula n. 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial."

IV - No que diz respeito à suposta violação do art. 373, II, do CPC/2015, da análise 
do acórdão recorrido, quando em confronto com o recurso especial interposto, revela que as 
razões recursais estão dissociadas do fundamento decisório, no que se refere à distribuição 
do ônus probatório. Isso porque, enquanto a parte ora recorrente insurge-se contra a 
desconstituição do seu alegado e comprovado direito, não obstante a insuficiência probatória 
da ocorrência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do mesmo (art. 373, II, do 
CPC/2015), o acórdão recorrido consigna que a dita parte não se desincumbiu do próprio 
ônus de comprovar os fatos constitutivos do direito por ela evocado (art. 373, I, do 
CPC/2015). Diante da deficiência do pleito recursal acima pronunciada, incide sobre a 
hipótese, por analogia, o óbice constante do enunciado da Súmula n. 284 do STF, in verbis: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia."

V - No que tange à suposta violação do art. 8º, II, f, da Lei n. 9.250/1995, a partir da 
análise do acórdão recorrido, é possível verificar que, com amparo nas cláusulas do acordo 
de pensão alimentícia judicialmente homologado, bem como nos demais fatos e provas 
trazidos aos autos, o Tribunal de origem concluiu que não foi comprovado o efetivo 
pagamento das importâncias devidas a título de pensão alimentícia, passíveis de dedução da 
base de cálculo do IRPF.

VI - Infere-se o exposto do fragmento do voto condutor transcrito a seguir: "[...] 
Portanto, em razão da ausência dos recibos de pagamento exigidos pela legislação do IR, 
bem como em face da presença de indícios de irregularidade/inexistência do pagamento, não 
há como autorizar a dedução da pensão alimentícia em análise.[...]" Com efeito, a revisão da 
conclusão acima pronunciada, por meio da reinterpretação do dispositivo legal federal 
reputado violado, qual seja o art. 8º, II, f, da Lei n. 9.250/1995, demanda, necessariamente, 
tanto a interpretação das cláusulas do acordo firmado entre a parte recorrente e sua 
alimentanda, quanto o revolvimento de outros elementos fático-probatórios acostados aos 
autos, providências vedadas no âmbito estreito do recurso especial, em virtude da incidência 
dos óbices ao conhecimento recursal constantes dos enunciados das Súmulas n. 5 e n. 7 do 
STJ, ambas do STJ.

VII - No que toca à suposta violação do art. 142 do CTN, da análise do acórdão 
recorrido, quanto em confronto com as razões recursais, revela que as questões debatidas no 
recurso especial não foram abordadas pelo Tribunal de origem à luz do dispositivo legal 
federal reputado malferido, citado acima, em que pese a interposição de embargos 
declaratórios visando suprir eventuais omissões existentes na decisão impugnada. A 
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admissão do recurso especial pressupõe o prequestionamento da matéria insculpida no 
dispositivo legal federal alegadamente violado, ou seja, exige que a tese recursal tenha sido 
objeto de efetivo pronunciamento por parte do Tribunal de origem, ainda que em via de 
embargos de declaração, o que não ocorreu no caso em tela. Configurada a carência do 
indispensável requisito do prequestionamento, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial. Incide sobre a hipótese o óbice constante do enunciado da Súmula n. 211 do STJ, 
segundo o qual é in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

VIII - Ressalte-se que, de acordo com o cediço entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, o reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, 
requer não apenas a prévia interposição de embargos declaratórios contra o acórdão 
alegadamente omisso, contraditório ou obscuro, mas também a indicação expressa da 
afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 no bojo das razões do recurso especial, providência que 
não foi tomada pela parte ora recorrente. Nesse sentido, são os seguintes precedentes: REsp 
n. 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 
10/4/2017; AgInt no REsp n. 1.744.635/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018; e REsp n. 1.764.914/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018.

IX - Agravo interno improvido
(AgInt no REsp 1.817.191/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 22/4/2020, DJe 24/4/2020.)
 
PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL. DEMOLIÇÃO DE EDIFICAÇÃO. ÁREA DE 

PRESERVAÇÃO PERMANENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 128 DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AFRONTA À COISA JULGADA. SÚMULA 
7/STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.

1. Não se conhece do recurso especial quando a matéria impugnada no apelo não foi 
objeto de análise pela instância de origem. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Ainda que se buscasse o reconhecimento do prequestionamento ficto da questão 
relativa ao art. 128 do CPC/1973, cumpriria ao recorrente demonstrar a existência de afronta 
ao art. 1.022 do CPC, o que não ocorreu no presente caso.

3. Para se aferir a existência de violação da coisa julgada, faz-se necessário avaliar o 
título judicial formado nos autos da ação demolitória, confrotando-o com os limites da 
presente demanda.

Contudo, tal providência não é permitida na seara extraordinária, pois os elementos da 
demanda anteriormente ajuizada integram o acervo probatório da presente lide, o que atrai o 
óbice da Súmula 7/STJ.

4. A decisão agravada também asseverou que o aresto recorrido encontra-se amparado 
em fundamentos constitucionais, na legislação local e em normas infralegais, os quais são 
insuscetíveis de análise no âmbito do recurso especial. Essa fundamentação, contudo, não 
foi impugnada nas razões do agravo interno, o que atrai o óbice da Súmula 182/STJ.

5. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(AgInt no AREsp 1.426.175/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 1º/6/2020, DJe 8/6/2020.)
 
 

Ressalte-se, por fim, que a ausência de prequestionamento inviabiliza o 

recurso especial também pela alínea c do permissivo constitucional, dada a 

impossibilidade de demonstração da divergência jurisprudencial, que deve abranger não 

apenas a similitude fática, mas também a jurídica entre os casos confrontados, com o 

intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente, situação não constatada na 

hipótese. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.68.8921/SP, relator Ministro Marco 
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Aurélio Belizze, Terceira Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 4/12/2020.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AgInt no REsp 2.104.307 / SP
Número Registro: 2023/0380054-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00251223320168070018 07019516920178070018 10000191324920001 10008544120188260100
10011453520188260296 10024143468312001 10091617320178260114 10205562820188260114
10209646620158260100 10505596920228260002 20160110682555 251223320168070018
51441663820178130024 7019516920178070018

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
OUTRO NOME : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : MARCIO LOUZADA CARPENA - SP291371

DIEGO LANGE RUIZ - SP305296
ANA BEATRIZ VANZOFF ROBALINHO CAVALCANTI - DF041987
LUANA ANDRADE DE FARIAS - SP493899

RECORRIDO : HDI SEGUROS S.A
ADVOGADOS : EULER DE MOURA SOARES FILHO - MG045429

RITA ALCYONE PINTO SOARES - MG056783
ANDRE LUIZ LIMA SOARES - MG101332
ANDRÉ SILVA ARAÚJO - ES012451
LEONARDO BRUNO DE SOUZA THOME - MG115362
LUCAS DOMINGUES REIS - MG195568

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
AGRAVADO : HDI SEGUROS S.A
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ADVOGADOS : EULER DE MOURA SOARES FILHO - MG045429
RITA ALCYONE PINTO SOARES - MG056783
ANDRE LUIZ LIMA SOARES - MG101332
ANDRÉ SILVA ARAÚJO - ES012451
LEONARDO BRUNO DE SOUZA THOME - MG115362
LUCAS DOMINGUES REIS - MG195568

INTERES. : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : MARCIO LOUZADA CARPENA - SP291371

DIEGO LANGE RUIZ - SP305296
ANA BEATRIZ VANZOFF ROBALINHO CAVALCANTI - DF041987
LUANA ANDRADE DE FARIAS - SP493899

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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